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Decreto do Presidente da República n.o 18/2007
de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Augusto José Pestana
Saraiva Peixoto como Embaixador de Portugal no
Panamá.

Assinado em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 19/2007
de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o conselheiro
de embaixada Fernando António Alberty Tavares de
Carvalho do cargo de Chefe da Missão Temporária de
Portugal em Sarajevo.

Assinado em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 20/2007
de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Domingos Tomás Vila
Garrido Serra do cargo de Embaixador de Portugal em
Montevideu, por passar à disponibilidade, com efeitos
a partir de 5 de Fevereiro de 2007.

Assinado em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 21/2007
de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o conselheiro
de embaixada Jorge Ryder Torres Pereira para o cargo

de Chefe de Missão no Escritório de Representação
de Portugal em Ramallah.

Assinado em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 22/2007

de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o conselheiro
de embaixada António Maria Vieira Botelho de Sousa
para o cargo de Chefe da Missão Temporária de Por-
tugal em Sarajevo.

Assinado em 28 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2007

O Decreto-Lei n.o 267/97, de 2 de Outubro, aprovou
o regime da realização de concursos com vista à con-
cessão de lanços de auto-estrada e conjuntos viários
associados, nomeadamente o da concessão designada
por Grande Porto.

O Decreto-Lei n.o 189/2002, de 28 de Agosto, aprovou
as bases da concessão da concessão do Grande Porto.

O Governo aprovou a minuta do contrato de con-
cessão através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 114/2002, de 28 de Agosto, tendo o referido contrato
sido assinado no dia 16 de Setembro de 2002.

Por motivos ambientais e de ordenamento rodoviário,
foi decidido pelo Estado, em 26 de Fevereiro de 2004,
reduzir o objecto da concessão do Grande Porto, dela
retirando, em síntese, um troço de auto-estrada de cerca
de 10 km que se sobreporia à auto-estrada já conces-
sionada e em construção, no âmbito da concessão Norte.

O benefício, para o Estado, que resulta dessa redução
da extensão de obra nova foi objecto de acordo com
a concessionária, impondo-se agora aprovar a minuta
do aditamento ao contrato de concessão que traduz tal
acordo.

Tendo o Decreto-Lei n.o 19/2007, de 22 de Janeiro,
aprovado a alteração das bases da concessão do Grande
Porto, importa aprovar igualmente a minuta do primeiro
aditamento ao contrato de concessão.


